
Pesquisa mostra que terceirização é aprovada por 

à insegurança jurídica e 37,5% por 
terem recebido reclamações traba-
lhistas de empregados terceirizados; 
• Das empresas pesquisadas, 81% 
se posicionaram em relação à regu-
lamentação da prestação de servi-
ços terceirizados, sendo que dessas, 
92,1% são a favor da mesma; • 74,4% 
das empresas que utilizam serviços 
terceirizados afirmaram que verifi-
cam se a empresa contratada cumpre 
com os encargos trabalhistas; • O po-
tencial constatado, de criação de em-
pregos, apenas na indústria paulista 
é de 150-200 mil empregos, enquan-
to no estado de São Paulo é de 700 
mil e no Brasil é de 3 milhões.

Fonte: FIESP
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trabalhadores e indústrias paulistas

Mediante a votação do Projeto 
de Lei 4330, que dispõe sobre 

o contrato de prestação de serviço 
a terceiros e as relações de trabalho 
dele decorrentes, a FIESP e CIESP (Fe-
deração e Centro das Indústrias do 
Estado de São Paulo) encomendaram 
uma pesquisa ao Instituto GPP. 

 O objetivo, com os trabalhadores, 
foi o de descobrir o grau de conheci-
mento que eles têm sobre terceiriza-
ção, se prestam serviço direto ou são 
terceirizados, e se a regulamentação 
da lei trará benefícios. Já com as in-
dústrias, o intuito foi saber o volume 
de utilização de trabalho terceiriza-
do, se apoiam a regulamentação, se 
já passaram por problemas jurídicos 
mediante o uso de trabalho terceiri-
zado, e se a regulamentação reverte-
rá em aumento de empregos.

Para as duas pesquisas os dados 
foram coletados entre os dias 1, 2 e 
3 de abril, e demonstraram os seguin-
tes resultados:

 
Com os trabalhadores: 83,8% dos 
entrevistados acham que a lei é posi-
tiva; • Entre os terceirizados, a apro-
vação da lei chega a 90,8%; • 79,8% 
acreditam que a lei vai gerar novos 
empregos; • 81,2 % não veem aspec-
tos negativos na lei (89,3% entre os 
terceirizados).

 
Com as indústrias: 73,2% das entre-
vistadas utilizam serviços terceiri-
zados e, dentre elas, 70,9% o fazem 
devido à especialização da atividade 
desempenhada; • Das empresas que 
já contrataram serviços terceirizados, 
53,1% deixaram de utilizá-los devido 
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EXPEDIENTE

Com o objetivo de reduzir os acidentes do trabalho no país e intensificar as 
fiscalizações, o MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) lançou no dia 31 

de março a “Estratégia Nacional para Redução de Acidentes do Trabalho” e 
promoveu a adesão do Governo Federal ao movimento “Abril Verde”.

A Estratégia Nacional possui quatro eixos de atuação: Intensificação das 
Ações Fiscais; Pacto Nacional para Redução dos Acidentes e Doenças do Tra-
balho no Brasil; Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho; 
e Ampliação das Análises de Acidentes do Trabalho, realizadas pelos auditores 
Fiscais, melhorando sua qualidade e divulgação. Já o Abril Verde é uma articu-
lação nacional que busca a conscientização de funcionários e patrões, para a 
melhoria das condições de trabalho e saúde do trabalhador.

Dados gerais: De acordo com a OIT (Organização Internacional do Trabalho) 
estima-se que 2,34 milhões de pessoas morrem a cada ano em acidentes de 
trabalho e doenças, e segundo informações do Anuário Brasileiro de Proteção, 
no Brasil, em 2013, ocorreram 717.911 acidentes, com 2.814 óbitos e 16.121 
incapacidades permanentes. 

Fonte: Assessoria de Imprensa/MTE

MTE anuncia estratégia para reduzir acidentes 
do trabalho 

Ao nos tornarmos empreendedo-
res, passamos a ter um grande volu-
me de responsabilidades e, conse-
quentemente, o gerenciamento do 
tempo se torna um grande desafio. 
Isso pode resultar em um adiamento 
ou até mesmo cancelamento do perí-
odo de descanso, trazendo desgastes 
físicos e psicológicos.

Celso Bazzola, consultor em Re-
cursos Humanos e diretor executivo 
da BAZZ Estratégia e Operação de RH, 
explica que quem decide abrir o pró-
prio negócio precisa, antes de tudo, 
passar por uma mudança cultural e 
disciplinar. “O empreendedor precisa 
adotar medidas e se organizar para 
usufruir de suas férias com tranquili-
dade, sem que esse período de des-

Como planejar as férias, sendo dono do próprio negócio
canso e revigoramento tenha influên-
cia negativa, por causa dos excessos 
de responsabilidades que um dono 
de negócios possui”.

Bruno Fucci Junior é um exemplo 
disso. Depois de abrir sua primeira 
ótica, demorou um ano e meio para 
tirar as primeiras férias e conta que 
o começo foi bem difícil. Atualmen-
te, porém, mesmo sendo dono de 04 
franquias, trabalha em um esquema 
de banco de horas com seus gerentes, 
que ficam responsáveis durante a sua 
ausência. O empresário também nun-
ca sai em períodos de pagamentos, 
quando sua presença é fundamental, 
e tanto ele quanto seus funcionários 
tendem a tirar férias no começo do 
primeiro semestre, quando as ven-

das são menores e o comércio menos 
aquecido. 

Isso é exatamente o que Bazzola 
propõe. “Avaliar as características dos 
clientes e do mercado é importante 
para entender períodos de sazonali-
dades. E isso facilita ao criar um cro-
nograma de trabalho que distribua as 
necessidades, conforme o período de 
descanso ou vice-versa”, diz ele. 

Por fim, a dica também é a de não 
estender a ausência por muitos dias, 
fracionando o descanso em etapas e 
épocas diferentes e, antes disso, an-
tecipar as tarefas por prioridades e 
treinar as equipes de trabalho, crian-
do níveis de decisão dentro das mes-
mas. 

Fonte: Portal IG Economia 
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No dia 19 de março o governo federal regulamentou 
a Lei nº 12.846, mais conhecida como “Lei Anticorrupção 
Empresarial”. 

A normatização define, por exemplo, que o prazo 
para concluir uma investigação não deve exceder 180 
dias, a partir da data de publicação do ato de instauração 
do processo administrativo, e traz especificações sobre a 
quem cabe a apuração das denúncias. 

Confira abaixo alguns pontos importantes sobre essa 
regulamentação e a importância de um Programa de 
Compliance (técnicas e políticas internas que transfor-
mam princípios de governança corporativa em atitudes), 
divulgados pelo sócio-diretor da KPMG, Claudio Peixoto, 
que possui vasta experiência em auditoria financeira!

 
Mudanças: A ausência de regulamentação deixava as 
empresas com muitas dúvidas sobre a implantação dos 
Programas de Compliance, como por exemplo, a quem 
recorrer, e hoje já se sabe que essa responsabilidade é 
da CGU (Controladoria Geral da União). Além disso, a le-
gislação diz que a empresa que tivesse implantado um 
mecanismo de prevenção à corrupção conseguiria ter, 
em caso de ato ilícito constatado, um abatimento de até 
dois terços da pena, mas não ficava explícito como esse 
programa deveria funcionar, e agora já se sabe. Então, 
obviamente ainda há subjetividade, mas as exigências 
estão mais claras.

Investimento: A princípio, pode parecer um valor alto, 
mas em curto prazo, a empresa que tiver um Programa 

Regulamentação da Lei Anticorrupção 
Saiba o que mudou!

de Compliance terá também um diferencial no mercado, 
com maior credibilidade. Em médio e longo prazo, essa 
necessidade será a diferença entre a continuidade e o en-
cerramento das suas atividades. Além disso, vale ressaltar 
que as multas para quem cometer um ato ilícito podem 
chegar a até 20% do faturamento bruto da empresa.

 
Como implantar um Programa de Compliance: Antes de 
tudo é preciso procurar um profissional capacitado para 
conduzir esse Programa, seja por intermédio de uma con-
sultoria ou da implantação direta de ações na empresa. 
Esse processo leva em média dois anos, indo do funcio-
namento interno até a observação dos parceiros de ne-
gócios. 

 
E se problemas forem encontrados durante a implan-
tação: É realmente provável que esse tipo de situação 
ocorra, muitas vezes até por desconhecimento do empre-
sário ou mesmo do funcionário. Por isso, é fundamental 
que haja treinamentos para que todos saibam quais os 
parâmetros que deverão ser seguidos a partir daquele 
momento. A reação do mercado também pode ser nega-
tiva a princípio, mas depois a imagem de uma empresa 
correta, que identifica os problemas para corrigi-los, será 
mais forte. Além disso, qualquer empresa pode solicitar 
um Acordo de Leniência junto à CGU, admitindo que hou-
ve um problema e se comprometendo a resolver o caso, o 
que diminui a multa e a penalidade. 

Fonte: Sindicato dos Contabilistas de São Paulo
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DESTAQUE

DICAS

A Associação Comercial e Industrial de Itu divulga a seus associados 
a composição da nova Diretoria Executiva e Conselhos Deliberativo e 
Fiscal - biênio 2015/2017 - empossados em 23 e 31 de março de 2015: 

 
DIRETORIA EXECUTIVA
Diretor Presidente - Gabriel Dias Carvalho (Óptica Carvalho)
Vice-Diretor Presidente - Miguel Guarnieri Junior (IGIL Gráfica Itu)
Diretor Financeiro - José Carlos Vieira (Indemetal)      
Vice-Diretor Financeiro - Estevão Scalet (Livraria e Papelaria Real)

Nova Diretoria e Conselhos da Associação Comercial de 
Itu são empossados

Você já perdeu noites de sono, 
preocupado com uma dívida? Ad-
ministrar mal o dinheiro pode trazer 
consequências para a nossa saúde, 
como crises de ansiedade, além de 
problemas familiares.

Então, confira a seguir algumas 
orientações do professor de Econo-
mia e Empreendedorismo do IBE-
-FGV, Paulo Ferreira, para mantermos 
uma vida financeira saudável: 

Reflita antes de assumir parcela-
mentos: Um dos grandes problemas 
de nossa cultura é assumir compras 
parceladas sem um cálculo prévio 
daquilo que o nosso orçamento pode 
suportar. “As pessoas vão assumin-
do parcelas, mas não pensam pre-
viamente no quanto elas realmente 
ganham por mês e o que precisam 
arcar (despesas fixas). Isso acaba as 

colocando naquela posição de eter-
namente endividadas”.  

Não demore a renegociar uma dívi-
da: Segundo pesquisas, o brasileiro 
demora, em média, dois anos para 
renegociar uma dívida, sendo que 
neste período ela cresce 70% em re-
lação ao valor inicial. “A pessoa de-
mora tempo demais para perceber 
que não vai dar conta de arcar com o 
parcelamento, como do imóvel que 
está comprando, por exemplo, e aí 
vem o desespero. Isso ocorre por fal-
ta de educação financeira”. 

Meça o tamanho das extravagân-
cias que faz com o dinheiro: Se nos 
esforçamos para manter nossas con-
tas em dia, nada mais justo que nos 
agradarmos de vez em quando. A 
grande questão é o patamar desses 

agrados. “Gastar R$ 60 em um úni-
co dia, em um restaurante diferente, 
sendo que você normalmente gasta 
R$ 20, é uma extravagância, mas não 
trará um impacto irreparável, a não 
ser que você passe a frequentar esse 
novo lugar todos os dias”. 

Não tenha vergonha de desistir de 
uma compra cara: Você já passou 
pela situação de ser convencido por 
um vendedor a levar determinado 
produto, mesmo achando o preço 
elevado? “Nessas horas, não tenha 
medo de dizer não, pechinchar, per-
ceber que algo é caro e desistir da 
compra. Não tenha preocupação com 
a impressão que isso vai causar, afi-
nal seu maior compromisso deve ser 
com você mesmo e com a sua saúde 
financeira!”

Fonte: Site UOL

Dicas para manter seu bolso saudável

Diretor Secretário - Francisco Elias de Queiroz (Magazine Martinense)
Vice-Diretor Secretário - Rodrigo Guitti Moraes (Eletrozan) 
Diretor de Relações Públicas - Enio Rodrigues de Arruda Junior (Cam-
pus Engenharia Ltda).

 CONSELHO DELIBERATIVO
Presidente - Francisco Bertagnoli Junior (Starrett S/A)
Vice-Presidente - Maurício Desidera (Danata Alimentos)
Secretário Geral - José Marcos de Oliveira (Emicol)

CONSELHO FISCAL
Presidente - Afonso Luiz Guido (União Contábil) 
Membros - Murilo de Moraes Tuvani (Auto Geral) 
Milton Pereira Junior (Utu-Guaçu Imóveis)
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